


Prestação de contas do Chefe do 

Poder Executivo  

Porto Velho 

Exercício de 2023



Cumprimento do dever de prestar contas

O Município de Porto Velho, no exercício de 2023 enviou:

 Balancetes;

 Prestação de contas;

 Dados aos Sistemas de Informações Públicas (Balanço Anual, RREO e

RGF) ao Siconfi e informações da Educação e da Saúde ao Siope e

Siops.



Receita orçamentária, despesa orçamentária e total do ativo



Aplicação de recursos na Educação e Saúde

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOTEwMWIxZTgtYzYzNS00ZDlhLWI3MGQtNmMwZDRmZWQwY2NjIiwidCI6IjVkNjA4OTQzLTZmNzktNDgyNi1hMWI0LTM0MzBjYTZjMzE5MCJ9&pageName=f0053a61c5dcd5542620


Disponibilidade de Caixa após a inscrição em restos a pagar não processados (31/12/2023)

R$210.973.103,50 R$228.151.521,30 
R$185.031.434,34 

R$904.947.085,56 

R$1.135.589.624,87 

R$806.728.815,00 

R$1.115.920.189,06 

R$1.363.741.146,17 

R$991.760.249,37 

2021 2022 2023

Disponibilidade Caixa recursos livres Disponibilidade de caixa recursos vinculados Disponibilidade de caixa total



Metas fiscais de resultado primário e nominal

A Administração não cumpriu as metas fiscais de resultado primário e nominal fixadas na Lei de Diretrizes

Orçamentárias para o exercício de 2023.



Despesa com pessoal do Poder Executivo: 50,61% da RCL Ajustada



Despesa com pessoal

A Despesa Total com Pessoal do exercício de 2023 do Poder Executivo alcançou

50,61%, a do Legislativo 2,13% e o consolidado do município 52,74% da

Receita Corrente Líquida.

Atenção:

Limite Máximo (incisos I, II e III art. 20 da LRF) - 54% da RCL

Limite Prudencial (parágrafo único art. 22 da LRF) – 51,30% da RCL

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) – 48,60% da RCL



Dívida ativa

A arrecadação no exercício de 2023 representou 4,99% em relação ao

estoque final do exercício de 2022.

Foram identificadas falhas quanto à gestão da dívida ativa:

 necessidade de acompanhamento mais próximo pelo controle interno;

 inexistência de unidade administrativa exclusiva para realização da gestão.



Dívida ativa – Acórdão APL-TC 00159/24, referente ao Processo n. 01204/24

A Corte de Contas avaliará as medidas de governança e gestão da dívida ativa implementadas pela

administração à luz dos seguintes critérios:

a) Definição de Ações Eficazes: Estabelecer ações e estratégias concretas que possam impactar

positivamente a arrecadação, incluindo campanhas de conscientização e programas de negociação de

dívidas;

b) Profissionalização da Cobrança: Incentivar a adoção de práticas profissionais e especializadas

na cobrança de dívidas, com treinamentos e capacitação contínua dos servidores envolvidos;

c) Utilização de Ferramentas de Tecnologia da Informação: A implementação de sistemas

informatizados de gestão da dívida ativa permite um melhor controle e monitoramento dos créditos,

além de facilitar a comunicação com os devedores e a adoção de medidas de cobrança;



Dívida ativa – Acórdão APL-TC 00159/24, referente ao Processo n. 01204/24

d) Melhoria do Sistema de Controle Interno: Promover a implementação de sistemas e processos

de controle interno mais eficientes para monitorar e gerenciar a arrecadação de créditos;

e) Compromisso dos Gestores: Exigir um compromisso efetivo dos gestores municipais para o

desenvolvimento e execução de planos de ação voltados à melhoria da arrecadação;

f) Adoção de Medidas de Governança: Implementar medidas de governança que promovam a

transparência e a eficiência na gestão dos créditos inscritos em dívida ativa; e

g) Ações Judiciais e Extrajudiciais: A adoção de medidas judiciais e extrajudiciais para a cobrança

dos créditos, como a inscrição dos devedores nos cadastros de inadimplentes e a execução fiscal, é

uma prática que pode coagir os devedores a regularizarem suas pendências.



Repasse ao Legislativo 2023: 5% da receita base



Repasse ao Legislativo

Valor Total Repassado: R$ 66.281.609,21

Desconto de Devolução: R$ 20.032,51

Percentual do Limite: 5,00% das receitas do exercício anterior

Base de Cálculo: R$ 1.326.889.738,98

Conformidade Legal: Art. 29-A, incisos I a VI e §2º, incisos I e III da CF/88



Gestão Previdenciária

 O município cumpriu com suas obrigações de repasse das contribuições previdenciárias;

 Registrou adequadamente as provisões matemáticas previdenciárias, de acordo com a

avaliação atuarial do exercício;

 A gestão previdenciária, com base no escopo analisado, está em conformidade com as

disposições do art. 40 da CF (Princípio do Equilíbrio Financeiro e Atuarial).

 Aderiu ao pró-gestão.



Gestão Previdenciária

 O município não realizou a reforma da previdência (Emenda Constitucional n. 103/2019)

Evolução do déficit

Fonte: Nota Técnica Nº 02/2023/SGCE/TCE-RO.



Gestão Previdenciária

Avaliação de impacto nos municípios que finalizaram a reforma da previdência

Fonte: Nota Técnica Nº 02/2023/SGCE/TCE-RO.



Gestão Previdenciária

 Necessidade de adoção das medidas legislativas para alteração das regras de:

 Idade mínima para aposentadoria;

 Tempo mínimo de contribuição;

 Aposentadoria compulsória;

 Pensão por morte; e

 Previdência complementar.



Demais aspectos examinados

 Observância da ordem cronológica de pagamentos;

 Requisitos para abertura de créditos adicionais;

 Regularidade de empenhos cancelados;

 Adequabilidade dos instrumentos de planejamento orçamentário;

 Empenho das folhas de pagamento (dezembro e 13º salário);

 Avaliação da conta de alienação de ativos (registro contábil e extratos);

 Cumprimento das determinações (37 monitoradas, 25 cumpridas, 8 parcialmente

cumpridas, 2 baixadas e 2 serão monitoradas nas contas de 2024)

Sem desconformidades materialmente relevantes.



Achados de Auditoria apontados na Prestação de Contas do Exercício de 

2023

Execução Orçamentária:

i. Descumprimento das metas de resultado primário e nominal; 

ii. Baixa efetividade da arrecadação dos créditos em dívida ativa (4,99%);

iii. Não cumprimento das Metas do Plano Nacional de Educação.

Balanço Geral  do Município:

i. Ausência de integridade entre demonstrativos;

ii. Distorções nos registros efetuados na conta “Imobilizado – Bens Imóveis”;

iii. Ausência de registro das provisões sobre ações judiciais.



Proposta de Parecer Prévio quanto à prestação de contas do Chefe do

Poder Executivo do Município de Porto Velho atinente ao exercício de

2023:

A unidade técnica submeteu a Conselheiro Relator, com o fundamento nos arts.

9º ao 14 da Resolução n. 278/2019/TCE-RO, a emissão de parecer prévio

favorável à aprovação das contas do chefe do Executivo municipal de Porto

Velho, atinentes ao exercício financeiro de 2023.



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

Levantamento da eficácia do controle interno



Levantamento da eficácia do sistema de controle interno
em nível de entidade do poder executivo municipal.

LEVANTAMENTO DA EFICÁCIA DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO EM

NÍVEL DE ENTIDADE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

RESULTADO AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE DA IN 58



Gestão de Processos e Riscos

•Questão 2: Ausência de uma gestão de processos que identifique e

normalize processos de maior risco, comprometendo a eficácia do

controle interno.

•Questão 9: Inexistência de uma política de gerenciamento de riscos,

limitando a capacidade de prevenção e mitigação de riscos para o

erário.



Medidas para Mitigação de Riscos e Deficiências

Questão 4: Falta de implementação de medidas para mitigar riscos e

deficiências conforme as recomendações da Unidade de Controle Interno, o que

aumenta a exposição a potenciais falhas e irregularidades.

Supervisão de Rotinas e Procedimentos de Controle

Questão 7: Insuficiência na supervisão do processo de normatização de

rotinas e procedimentos de controle, impactando a consistência e

padronização das práticas.

Questões 16 a 18: Unidades executoras não apoiam adequadamente a

identificação de pontos de controle (Q16), não coordenam o desenvolvimento e

atualização de manuais de rotina interna (Q17) e não observam de forma

eficaz o cumprimento dos manuais de controle (Q18).



Apoio Documental e Comunicação de Irregularidades

Questão 19: Falta de encaminhamento documental das

irregularidades pelas Unidades Executoras à Unidade de Controle

Interno, limitando a rastreabilidade e a transparência das ações

corretivas.

Desenvolvimento e Capacitação Profissional

Questão 8: A entidade não promove condições adequadas para o

desenvolvimento contínuo dos profissionais de controle interno,

comprometendo o aprimoramento técnico e a qualificação dos

servidores.



RESULTADO AVALIAÇÃO EFICÁCIA SCI



Normas e Governança

Desempenho e Normas de Conduta: Não há avaliação regular de desempenho

conforme as normas de conduta (Q3).

Governança: Falta de avaliação de competências e de membros independentes

para garantir objetividade (Q6, Q7).

Competência e Sucessão

Políticas de Competência: Inexistência de políticas que assegurem

competências para alcançar objetivos (Q12, Q13).

Planejamento de Sucessão: Não há planos de sucessão para papéis-chave

(Q15).

Métricas e Incentivos

Métricas e Recompensas: Falta de métricas e recompensas alinhadas ao

desempenho e normas (Q17, Q18).

Avaliação e Ajuste de Incentivos: Não há avaliações regulares das

recompensas para evitar pressões excessivas (Q19, Q20).



Avaliação de Riscos e Fraudes

Identificação e Análise de Riscos: Riscos internos e externos não são 

identificados nem analisados (Q22-Q24).

Resposta a Riscos e Fraudes: A entidade não responde adequadamente aos 

riscos, incluindo fraudes (Q25-Q28).

Mudanças e Controle Interno

Análise de Mudanças: Mudanças significativas que afetam o controle 

interno não são identificadas nem respondidas (Q29, Q30).

Atividades de Controle: Ausência de atividades de controle para garantir 

alcance dos objetivos (Q31-Q35).

Informação e Comunicação

Processamento e Avaliação de Informações: Informações não são 

processadas nem revisadas para relevância no controle interno (Q42-Q45).

Comunicação Efetiva: Informações relevantes não são comunicadas 

internamente nem externamente com eficácia (Q47-Q52).



Monitoramento e Correção

Monitoramento Ajustado: Avaliações contínuas não são ajustadas conforme

mudanças (Q56, Q57).

Avaliação dos Resultados e Acompanhamento de Ações: Deficiências não são

comunicadas nem acompanhadas para correção oportuna (Q59-Q61).



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Levantamento na Administração Tributária



LEVANTEMTO NA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO DE 

PORTO VELHO

GOVERNANÇA - DIMENSÃO AMBIENTE INTERNO

COMPONENTES

Total 

possível

(A)

Total obtido

(B)

Nota da 

Componente C = 

B/A*100

Estágio de maturidade

COMPONENTE - FILOSOFIA E ESTILO DE 

DIREÇÃO
4 2,43 60,85 Em desenvolvimento

COMPONENTE - ESTRUTURA ORGANIZAIONAL 

E GOVERNANÇA
4 2,66 66,49 Em desenvolvimento

COMPONENTE - INTEGRIDADE E VALORES 

ÉTICOS
4 3,01 75,15 Aceitável

COMPONENTE - COMPETÊNCIA PROFISSIONAL 4 2,66 66,47 Em desenvolvimento

COMPONENTE - POLÍTICAS E PRÁTICAS DE 

GESTÃO DE PESSOAS
4 2,64 66,10 Em desenvolvimento

TOTAL AMBIENTE INTERNO 4 2,68 67,01 Em desenvolvimento

GOVERNANÇA - DIMENSÃO ATIVIDADES DE CONTROLE

COMPONENTES

Total 

possível

(A)

Total pontos

(B)

Nota da 

Componente C = 

B/A*100

Estágio de maturidade

ATIVIDADES DE CONTROLE 4 2,50 62,47 Em desenvolvimento

TOTAL 4 2,59 64,74 Em desenvolvimento

crítico 0-30

insuficiente 30,01-50

em desenvolvimento 50,01-70

aceitável 70,01-90

desejável 90,01-100



RECURSOS PRIORITÁRIOS

COMPONENTES

Total 

questões

(A)

Total pontos

(B)

Nota da 

Componente

(C) = B/A*100

Estágio de Maturidade

COMPONENTE - ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 6 4 66,67 Em desenvolvimento

COMPONENTE - GESTÃO ORÇAMENTÁRIA-

FINANCEIRA
5 4 80,00 Aceitável

COMPONENTE - GESTÃO DE PESSOAS 14 9 64,29 Em desenvolvimento

COMPONENTE - GESTÃO DE MATERIAIS E 

LOGÍSTICA
7 7 100,00 Desejável

COMPONENTE - GESTÃO DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO
9 4 44,44 Insuficiente

TOTAL 41 28 71,08 Aceitável



PROCESSOS FINALÍSTICOS

COMPONENTES
Total questões

(A)

Total pontos

(B)

Nota da 

Componente

(C) = B/A*100

Estágio de Maturidade

COMPONENTE - NORMATIZAR 22 18 81,82 Aceitável

COMPONENTE - GERIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO E A 

ARRECADAÇÃO
10 6 60,00 Em desenvolvimento

COMPONENTE - FISCALIZAR 14 5 35,71 Insuficiente

TOTAL 46 29 59,18 Em desenvolvimento



Eixo

Média do 

Eixo

(A)

Peso

(B)

Nota ponderada

(C) = A*B/100

NOTA FINAL

Σ (C1 + C2 + C3)

GOVERNANÇA 64,74% 40 25,90

64,97
RECURSOS PRIORITÁRIOS 71,08% 30 21,32

GESTÃO DE PROCESSOS FINALÍSTICOS 59,18% 30 17,75

Nível de Maturidade Em desenvolvimento



LEVANTAMENTO NO SANEAMENTO BÁSICO

Novo Marco Legal do Saneamento Básico - Lei nº 14.026/2020 

I. abastecimento de água potável – 99% até

2033;

II. esgotamento sanitário – 90% até 2033

III.limpeza urbana e manejo de resíduos

sólidos e,

IV.drenagem das águas pluviais urbanas



 Água o ritmo atual de crescimento da oferta do serviço no estado se

mantido não propiciará ao alcance da meta 99% em 2033;

 Esgoto o estado encontra se consideravelmente distante da meta (90%) uma

vez que o serviço está disponível para 8,99% da população;

 Resíduos sólidos apresenta o melhor desempenho frente aos demais serviços

sendo observada uma taxa de 82,13% em sua prestação;

 Drenagem urbana o pior de todos os indicadores analisados em termos de

cobertura de serviço uma vez que apenas 3,04% das vias do estado dispõe

dessa estrutura

LEVANTAMENTO NO SANEAMENTO BÁSICO



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Programa Nacional de Transparência Pública



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Programa Nacional de Transparência Pública - Executivo



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Programa Nacional de Transparência Pública - Legislativo



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Primeira infância

 Desempenho da Política de Educação Infantil

 Programa de Alfabetização na Idade Certa

 Plano Nacional de Educação



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Primeira infância

De acordo com a Lei n. 13.257/2016, a primeira infância inicia na gestação e

vai até o 6º ano de vida.

Considerando a pluralidade de áreas relacionadas ao tema em discussão,

decidiu-se pela concentração dos esforços na esfera da saúde.

Foram analisados instrumentos orçamentários PPA e a Lei Orçamentária Anual

(LOA), programas, constituição de comitês, planos e programas de pré-natal,

tanto em nível estadual quanto municipal.



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Primeira infância

Dentre as principais constatações:

Ausência de governança colaborativa entre estado e municípios;

Inexistência de planos locais para a política da primeira infância;

Implementação inexistente ou insipiente de programas federais e estaduais de

pré-natal;

Ausência de previsão orçamentária ou previsão insipiente para a execução de

programas e políticas de primeira infância nos municípios.



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Desempenho da Política de Educação Infantil

Objetivo do trabalho

Avaliar a implementação de políticas municipais para garantir o acesso à

educação infantil de qualidade, focando em:

• Expansão da oferta

• Focalização das vagas

• Adoção de práticas recomendadas para melhorar a aprendizagem



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Desempenho da Política de Educação Infantil

Desafio a Ser Superado

Garantir o acesso universal e de qualidade à creche e à pré-escola,

consolidando essa meta como uma área prioritária de atuação dos municípios.



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Desempenho da Política de Educação Infantil

O TCE recomenda:

• Intensificar iniciativas para ampliar o acesso às vagas em educação

infantil.

• Realizar busca ativa cadastral para identificar crianças de famílias de baixa

renda, monoparentais e com mães que trabalham ou contribuem para a

renda familiar.

• Aprovar critérios claros para priorizar essas famílias no acesso às vagas.

• Dar transparência à lista de espera por vagas, garantindo equidade no

atendimento.



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Desempenho da Política de Educação Infantil

Porto Velho possui 46.633 Crianças com idade de 0 a 6 anos (IBGE 2022)

Perfil das Crianças de 0 a 6 Anos no Município

24.119 crianças em famílias de baixa 

renda (51,72%)

(Renda per capita ≤ R$ 651,00)

20.578 crianças em famílias em situação 

de pobreza (44,13%)

(Renda per capita ≤ R$ 330,00)



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Desempenho da Política de Educação Infantil

Crianças em Famílias Monoparentais (CadÚnico)

• 6.578 crianças vivem com mães solo, sem a presença de companheiro

• Representam 14,11% das crianças na primeira infância no município



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Desempenho da Política de Educação Infantil

Matrícula em Creches - Porto Velho (2023)

• 18,67% das crianças de 0 a 3 anos matriculadas em creches

• Meta do PNE: Atingir 50% de cobertura na faixa etária

• Necessidade: Aproximadamente 7.950 novas matrículas para cumprir a

Meta 1 do Plano Nacional de Educação



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Desempenho da Política de Educação Infantil

Matrícula na Pré-Escola - Porto Velho (2023)

• 92,27% das crianças de 4 a 5 anos matriculadas na pré-escola

• Meta do PNE: Atingir 100% de cobertura na faixa etária



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Plano Nacional de Educação

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOTEwMWIxZTgtYzYzNS00ZDlhLWI3MGQtNmMwZDRmZWQwY2NjIiwidCI6IjVkNjA4OTQzLTZmNzktNDgyNi1hMWI0LTM0MzBjYTZjMzE5MCJ9&pageName=f0053a61c5dcd5542620


Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Programa de Alfabetização na Idade Certa

Aumento de 46% no nível de aprendizado

adequado dos alunos em Língua Portuguesa,

passando de 21 em 2021 para 67% em 2023;



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Programa de Alfabetização na Idade Certa

O Estado de Rondônia saltou da 17 ª para a 5ª

posição no ranking de alfabetização no Brasil



Levantamento e programas realizados pelo TCE RO

 Programa de Alfabetização na Idade Certa



 Continuar direcionando esforços para a

melhoria dos indicadores de educação

 Lei complementar n° 1.166/2022.

 Disciplina a distribuição da parcela do ICMS  

destinada aos municípios













Decisão Normativa n. 001/2016/TCE-RO

Recomenda providências com vistas à

transmissão de cargo no âmbito municipal.

chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/tcero.tc.br/tribunal/legislacao/arquivos/DeNo-1-2016.pdf


Decisão Normativa n. 001/2016/TCE-RO

1. Formação da Comissão de Transição



Decisão Normativa n. 001/2016/TCE-RO

2. Levantamento e Organização dos Documentos

Preparação de um Relatório Completo sobre a situação orçamentária, financeira e

patrimonial do município, incluindo:

Plano Plurianual (PPA): Com metas e objetivos alcançados.

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Orçamento Anual.

Saldos Bancários: em cada conta até 31 de dezembro.

Créditos a Receber: quem deve ao município, os valores, prazos e providências

tomadas quanto aos inadimplentes.

Empenhos e Restos a Pagar: contendo as fontes de recursos.

Contratos em andamento: discriminando o objeto, o valor, o contratado, prazo 

de execução, parcelas já pagas e saldo a pagar e outras informações relevantes.



Decisão Normativa n. 001/2016/TCE-RO

3. Inventário e Pessoal

Inventário de Bens: móveis, imóveis e bens de consumo no

almoxarifado.

Relação dos Servidores Ativos e Inativos: cargos, remunerações,

lotações e a situação funcional (efetivos, comissionados, pensionistas,

aposentados e cedidos); servidores aprovados em concurso e ainda não

nomeados.



Decisão Normativa n. 001/2016/TCE-RO

4. Prestação de Contas e Licitações

Cópia da última prestação de contas enviada ao Tribunal de Contas.

Relação dos balancetes e informações pendentes de elaboração e envio

aos órgãos de controle;

Situação perante o RPPS, quanto aos repasses da contribuição,  

parcelamentos, e outras informações relevantes.

Licitações em andamento, detalhando cada processo.



Decisão Normativa n. 001/2016/TCE-RO

5. Documentos Adicionais Importantes

Legislação Básica do Município, como:

Lei Orgânica, Código Tributário, Plano Diretor, Regimento Interno, 

Legislação Previdenciária, projetos de lei em tramitação, dentre outros.

6. Procedimentos para o Novo Gestor

Após a Posse, o novo prefeito, por meio de sua equipe, deve:

Receber e revisar todos os levantamentos e documentos preparados pela 

comissão.

Fazer a atualização das assinaturas bancárias e digitais para o envio de 

informações aos órgãos de controle.



Decisão Normativa n. 001/2016/TCE-RO

7. Regularização de Pendências

Se houver divergências ou pendências, é necessário que sejam tomadas as

providências imediatas, podendo ser, inclusive, caso necessário, feita uma

tomada de contas especial para quantificar danos e identificar responsáveis.




